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CONVOCATÓRIA 

 

No uso dos poderes que me são conferidos pelo artigo 42.º, n.º 3, e para os fins do disposto nos 

artigos 41.º e 42.º, n.º 1, do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos (OF), e pelo Artigo 5º do 

Regimento da Assembleia Regional do Sul e Regiões Autónomas da OF, convoco a Assembleia 

Regional do Sul e Regiões Autónomas da OF para reunir no próximo dia 16 de março de 2026, 

pelas vinte horas e trinta minutos, na Sede Nacional e da Secção Regional do Sul e Regiões 

Autónomas (SRSRA) da OF, sita na Rua da Sociedade Farmacêutica 18, em Lisboa, e 

cumulativamente por videoconferência, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

ORDEM DE TRABALHOS 

 

1. Discussão e deliberação sobre o Relatório de Atividades e Contas da SRSRA da OF de 2025; 

2. Discussão sobre o Relatório de Atividades e Contas da OF de 2025; 

3. Eleição dos Delegados à Assembleia Geral a realizar no dia 23 de março de 2026;  

4. Informações e outros assuntos de relevante interesse para a profissão;  

5. Leitura e aprovação da minuta de deliberações da Assembleia Regional do Sul e Regiões 

Autónomas da OF. 

Se à hora designada não estiver presente o número suficiente de membros, a Assembleia 

Regional realizar-se-á meia hora depois com qualquer número. 

 

O funcionamento da Assembleia Regional é regido pelo disposto no Estatuto da OF e no 

respetivo Regimento. 

 

Lisboa, 23 de fevereiro de 2026, 

 

A Presidente da Mesa da Assembleia Regional do Sul e Regiões Autónomas 

 

 

 

Cristina Campos 
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Mensagem da Direção 

 

2025 representou um ano de exigência para a Secção Regional do Sul e Regiões Autónomas, 

marcado por um ato eleitoral e a transição de órgãos regionais em fevereiro, com os inerentes 

reajustes de rotinas, atividades e iniciativas. De forma global, manteve-se uma continuidade de 

funcionamento e de garantia de resposta aos farmacêuticos, consolidando atividades e 

implementando as novas. 

Foi também um ano de atividades nacionais organizadas regionalmente com destaque para a 

Cerimónia do Compromisso Farmacêutico, em março em Lisboa, e do Dia Nacional do 

Farmacêuticos, em setembro em Tomar. 

Em termos regionais foram dinamizadas visitas em todos os distritos centradas no contacto com 

os Conselhos de Administração das ULS, conhecendo as suas realidades e desafios ao mesmo 

tempo que se identificaram oportunidades de maior colaboração, nomeadamente em relação à 

intervenção farmacêutica na reforma de cuidados de saúde em curso. Neste Âmbito, foi iniciada 

colaboração com uma ULS para integração de cuidados farmacêuticos. 

As atividades realizadas compreenderam ainda uma interação próxima com instituições de 

ensino e estudantes do mestrado integrado em Ciências Farmacêuticas, promovendo 

aproximação ensino-profissão. 

O Simpósio Científico, atualizando tratamento com análogos GLP1, as 3 Bolsas de Inovação e 

os 6.000 farmacêuticos envolvidos nas atividades formativas materializaram a aposta no 

desenvolvimento profissional dos farmacêuticos da região. 

As Noites na Ordem e a aposta em literacias de apoio aos profissionais concretizaram o objetivo 

de promover discussões e conteúdos que valorizem os farmacêuticos na sociedade, bem como 

o propósito de dinamizar também a nova sede da Ordem dos Farmacêuticos. 

Não obstante o impacto dos eventos de maior dimensão e do desafio de um primeiro ano 

completo na nova sede, foi alcançada uma execução orçamental equilibrada, tendo sido 

adotadas medidas de contenção de despesa proporcionalmente à evolução das receitas, 

preconizando um equilíbrio orçamental e integral cumprimento de responsabilidades assumidas. 
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A terminar, a concretização das atividades de 2025 agora apresentadas deveu-se à dedicação e 

empenho da equipa profissional da Secção Regional a quem a Direção expressa o seu 

agradecimento. 

 

Lisboa, 06 de março de 2025, 

 

A Direção Regional do Sul e Regiões Autónomas da Ordem dos Farmacêuticos, 

Humberto Alexandre Martins, Ana Charneca, Cláudio Carmona, Mónica Condinho, Vanessa Nascimento  
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Órgãos Sociais SRSRA-OF 
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Sumário Executivo 

 

O Relatório de Atividades e Contas é um documento fundamental que sintetiza a atividade 

desenvolvida pela SRSRA ao longo de 2025, sendo submetido à apreciação, discussão e 

aprovação da Assembleia Regional do Sul e Regiões Autónomas da OF. 

O documento encontra-se estruturado em duas partes: a primeira, o Relatório de Atividades, 

onde são descritas as iniciativas e ações desenvolvidas pela SRSRA durante o ano de 2025; e 

a segunda, as Contas, onde se evidencia o impacto financeiro dessas mesmas atividades na 

estrutura regional. 

A primeira parte organiza-se em torno dos cinco eixos estratégicos da Secção Regional: 

1. Centralidade no Farmacêutico – descrevendo as iniciativas de proximidade, envolvimento 

e apoio aos membros, a modernização e digitalização de processos, o reforço da 

transparência e da comunicação segmentada, bem como a organização do Dia Nacional do 

Farmacêutico. 

2. Antecipação do Futuro – destacando o investimento na ligação à Academia e aos jovens 

farmacêuticos, a promoção da diferenciação, da inovação e do desenvolvimento profissional, 

bem como a organização da Cerimónia de Compromisso Farmacêutico. 

3. Valorização do Conhecimento – evidenciando como prioridade a oferta formativa da 

SRSRA, alinhada com competências, especialidades e áreas emergentes da profissão 

farmacêutica, a continuidade dos Programas de Capacitação e a realização do Simpósio 

Científico. 

4. Influência na Saúde – integrando a atividade de representação institucional e o 

acompanhamento das reformas do sistema de saúde, com destaque para as visitas às ULS 

da área de jurisdição da SRSRA, promovendo o contributo farmacêutico para o acesso, 

qualidade, inovação e sustentabilidade. 

5. Relevância na Sociedade – incluindo a afirmação da nova sede como espaço de 

dinamização profissional e abertura à comunidade, bem como a continuidade de iniciativas 

de coesão, projetos de impacto social e campanhas de saúde pública. 

Esta primeira parte integra ainda os Relatórios de Atividades das Delegações Regionais dos 

Açores e da Madeira da OF, que, alinhados com os eixos estratégicos definidos, refletem o 

esforço de proximidade aos farmacêuticos das Regiões Autónomas e de valorização da sua 

intervenção na sociedade, particularmente ao nível regional. 
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A segunda parte do documento é composta pelas Contas, que evidenciam o impacto financeiro 

das atividades desenvolvidas ao longo de 2025. 

As Contas da SRSRA relativas a 2025 mereceram parecer positivo do Conselho Fiscal Regional 

do Sul e Regiões Autónomas, esperando-se agora a sua aprovação pela Assembleia Regional. 
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Relatório de Atividades SRSRA-OF 2025 

 

Introdução  

 

A SRSRA tem atribuída uma área de jurisdição que compreende os distritos de Beja, Évora, Faro, 

Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.  

A 31 de dezembro de 2025, estavam inscritos na SRSRA-OF 8378 farmacêuticos ativos em 

exercício, ou seja, no pleno gozo dos seus direitos e deveres enquanto membros da OF, o que 

representa um aumento líquido de 58 membros face ao ano de 2024 e que corresponde a cerca 

de metade do total de farmacêuticos inscritos nesta condição na OF.  

Além destes, estavam inscritos 1147 membros em situação de isenção do pagamento de 

quotização devido a reforma, doença prolongada, licença parental ou baixa por gravidez risco. 

Registavam-se ainda, na mesma data, um total de 643 membros correspondentes, ou seja, a 

exercer a profissão farmacêutica no estrangeiro, e 517 membros estudantes.  

No final do ano de 2025, o número de membros com a sua inscrição suspensa por não exercício 

da profissão era de 783, aos quais se somavam 589 com a inscrição cancelada. 

 

Situação 
 Membros 

31/12/2024 

Membros 

31/12/2025 

Ativo em Exercício 8320 8378 

Ativo com Isenção de Quotas 1077 1147 

Inscrição Cancelada 549 589 

Inscrição Suspensa 710 783 

Suspensão Administrativa 326 326 

Membro Correspondente 591 643 

Membros Estudantes 476 517 

 

Em 2025, inscreveram-se na SRSRA 304 novos membros, mais 11 do que em 2024. Além 

destes, 65 reativaram a sua inscrição e 3 pediram a sua transferência de outra Secção Regional 

para a SRSRA. Por outro lado, foi concedida a suspensão a 149 membros, a isenção a 160, o 

estatuto de membro correspondente a 66, o cancelamento a 29, a transferência para outra 

Secção Regional a 6 e 16 faleceram, como se mostra na tabela seguinte: 
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Processo Total de processos deferidos em 2025 

Inscrições 304 

Reativação 65 

Transferência para SRSRA 3 

Suspensão 149 

Isenção 160 

Membro Correspondente 66 

Cancelamento 29 

Transferência para outra SR 6 

Falecimento 16 

 

Durante o ano de 2025, a SRSRA-OF recebeu 553 pedidos de mudança de situação, dos quais 

212 alegando não exercício da profissão farmacêutica. 
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Centralidade no Farmacêutico 

 

Estratégia de Aproximação aos Membros 

No decorrer do ano de 2025, a SRSRA desenvolveu a sua estratégia de aproximação aos 

membros, com o propósito de promover e aumentar o envolvimento e satisfação dos 

farmacêuticos, tendo em conta as suas necessidades e expectativas. Neste âmbito, foram 

levadas a cabo algumas iniciativas de proximidade, nomeadamente: 

a) Hora Aberta 

Promoveu-se a realização de audiências presenciais com o Presidente da Direção Regional, 

disponibilizando pelo menos uma manhã por mês para que os membros pudessem expor as 

suas opiniões, questões e preocupações, reforçando a proximidade e o diálogo institucional. 

Indicadores 2025 • 3 reuniões realizadas 

 

b) Iniciativas Descentralizadas 

Em 2025, a SRSRA procurou descentralizar alguns dos seus grandes eventos, tendo levando a 

cabo a realização do Dia Nacional do Farmacêutico no concelho de Tomar, distrito de Santarém, 

e ainda promovido, em colaboração com a ULS do Alto Alentejo, um evento sobre a Integração 

de Cuidados Farmacêuticos, no concelho de Alter do Chão, distrito de Portalegre. 

Indicadores 2025 • 2 eventos descentralizados 

 

c) Visitas Regionais 

Foram realizadas visitas a 16 Unidades Locais de Saúde, abrangendo todos os distritos da área 

de jurisdição da SRSRA. Em todas as ULS a Direção Regional foi recebida pela Presidência do 

respetivo Conselho de Administração em conjunto com Direção de Serviços Farmacêuticos e 

Direções Clínicas Hospitalares e de Cuidados Primários. Previamente ao Dia Nacional do 

Farmacêutico, realizaram-se visitas regionais nos concelhos de Abrantes, Constância, Torres 

Novas e Vila Nova da Barquinha, no distrito de Santarém, envolvendo farmacêuticos das áreas 

da farmácia comunitária, hospitalar, análises clínicas e distribuição farmacêutica. 

Indicadores 2025 • Visitas a 16 ULS da área de jurisdição da SRSRA 
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• 2 dias de visitas regionais no distrito Santarém 

 

 

Modernização e Digitalização de Processos 

Em 2025, manteve-se a colaboração com a Direção Nacional no desenvolvimento da nova 

plataforma de gestão de membros. Paralelamente, a SRSRA desenvolveu e implementou uma 

Plataforma de Alteração da Situação de Membro, permitindo a digitalização e automatização 

deste processo crítico, com ganhos de eficiência, simplificação administrativa e melhoria da 

experiência dos membros. 

 

Transparência  

O Portal da Transparência foi reformulado e simplificado, passando a disponibilizar a informação 

de forma mais acessível, facilitando a consulta pelos membros e reforçando a prestação de 

contas. 

 

Comunicação 

Em 2025, a comunicação da SRSRA-OF foi orientada para as necessidades dos membros e 

para a divulgação dos projetos e iniciativas desenvolvidas. Registou-se um crescimento dos 

principais indicadores nas redes sociais, reforçando o alcance junto dos farmacêuticos e da 

sociedade. Destaca-se a preparação da imagem e cobertura de 8 eventos, onde se incluem a 

Cerimónia de Compromisso Farmacêutico, o Dia Nacional do Farmacêutico e o Simpósio 

Científico. 

Indicadores 2025 

• 102 Newsletter enviadas  

• Taxa de abertura média >57%  

• 1 916 784 visualizações nas redes sociais 

 

Iniciativas de Acolhimento aos Recém-Farmacêuticos 

Em 2025, manteve-se o envio mensal de newsletters aos recém-farmacêuticos, ao longo de todo 

o ano, com informação relevante sobre a profissão, a Ordem e o setor da saúde, reforçando o 

acompanhamento e a integração no início da vida profissional. 



 
  

 

  
 

14 
 

Foi ainda reforçada a experiência de inscrição dos novos membros na OF, através da realização 

de sessões de boas-vindas conduzidas por farmacêuticos, complementadas com uma visita à 

renovada sede, promovendo um acolhimento mais informativo, próximo e personalizado. 

Indicadores 2025 
• 56 Newsletter enviadas  

• 701 recém-farmacêuticos impactados 

 

Apoio Técnico e Jurídico 

O serviço de apoio técnico-jurídico continuou a ser disponibilizado aos farmacêuticos, através da 

realização de pareceres e do atendimento por e-mail, telefone e presencialmente. 

Indicadores 2025 • 139 consultas jurídicas realizadas 

 

 

Seguro de Responsabilidade Civil Profissional 

A SRSRA continuou a disponibilizar a todos os membros com inscrição regularizada o Seguro 

de Responsabilidade Civil Profissional, que garante o pagamento das indemnizações que, nos 

termos da legislação em vigor, possam ser exigidas ao farmacêutico em consequência de erro, 

omissão ou negligência no exercício da sua atividade profissional, designadamente no âmbito 

do ato farmacêutico, prevendo um capital seguro base de 100.000 euros. 

Paralelamente, promoveu a celebração de protocolos comerciais que permitiram aos membros 

o acesso a outros seguros em condições mais vantajosas. 

 

Vantagens e Benefícios para Farmacêuticos 

Foram celebrados novos protocolos entre a OF e entidades externas, com vista a aumentar o 

portefólio de benefícios no âmbito do projeto Ser Farmacêutico Dá Vantagens.  

Indicadores 2025 • 24 novos protocolos assinados 

 

 

Apoio à intervenção das Delegações Regionais da OF 

Foi assegurado apoio contínuo à intervenção dos Delegados Regionais, através do suporte das 

estruturas administrativas nas Regiões Autónomas e do Secretariado da SRSRA, garantindo 
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maior proximidade institucional, resposta às necessidades locais e adequada representação dos 

farmacêuticos destes territórios, com especial atenção às suas especificidades. 

 

Dia Nacional do Farmacêutico 

Em 2025, a cerimónia de comemoração do Dia Nacional do Farmacêutico foi organizada pela 

SRSRA. Assumindo o compromisso de proximidade decorreu na cidade de Tomar, distrito de 

Santarém, de forma descentralizada em relação aos grandes centros urbanos. Assim a 26 de 

setembro ocorreu uma Sessão Solene no Cineteatro Paraíso que reuniu representantes 

institucionais do SNS, do sector da saúde e do medicamento, com mais de 240 participantes. 

Nacionais. Foram, como habitualmente, distinguidos os farmacêuticos com 50 anos de profissão, 

os melhores alunos e títulos honoríficos de Especialista. A mais alta distinção da profissão foi 

atribuída a Beatriz Lima, Fernando Ramos e Jorge Gonçalves através da Medalha de Honra da 

Ordem dos Farmacêuticos. As comemorações encerraram com uma visita e jantar comemorativo 

no Convento de Cristo. 

Indicadores 2025 

• 249 participantes na Sessão Solene 

• 3 homenageados distinguidos com a Medalha de Honra da 

Ordem dos Farmacêuticos 

• 148 medalhas de 50 Anos de Profissão entregues 

• 6 Títulos de Especialidade Honoríficos atribuídos 

• 10 estudantes distinguidos com o Prémio “Sociedade 

Farmacêutica Lusitana” 

• 2 dias de visitas regionais no distrito Santarém 
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Antecipação do Futuro 

 

Interação com a Academia 

A SRSRA deu continuidade às atividades de aproximação às IES, Estudantes do MICF e 

Associações e Núcleos de Estudantes da sua área de jurisdição, nomeadamente: 

• Associações e Núcleos de Estudantes, através de apoio logístico e monetário às suas 

atividades, participação nos eventos realizados pelas mesmas e realização de sessões de 

capacitação aos seus dirigentes, de acordo com as necessidades reportadas;  

• Estudantes do MICF através do evento “A Profissão para Futuros Farmacêuticos”, de visitas 

às Instituições de Ensino Superior para divulgação da OF e da categoria de Membro-

Estudante e da promoção do Programa de Estágios de Verão. 

• Instituições de Ensino Superior, através da realização de reuniões de apresentação 

institucional a todas as IES da sua área de jurisdição e discussão de possibilidades de 

colaborações futuras. 

Indicadores 2025 

• 225 novas inscrições de Membros-Estudantes 

• 6 reuniões de apresentação institucional com IES 

• 3 Protocolos de colaboração assinado com IES 

• 2 estagiários recebidos ao abrigo do Programa de Estágios de 

Verão 

• 2 sessões de capacitação aos dirigentes associativos dos 

Núcleos/Associações de estudantes 

• 230 participantes no evento “A Profissão para Futuros 

Farmacêuticos” 

• 1 iniciativa conjunta com 1 IES 

 

a) Pharmacy Profession Awareness Campaign (PPAC) 

Em 2025, a SRSRA manteve a operacionalização do projeto Pharmacy Profession Awareness 

Campaign (PPAC) – Conhecer a Profissão Farmacêutica, com o objetivo de dar a conhecer o 

MICF e a profissão farmacêutica aos estudantes do ensino secundário. O projeto foi 

reestruturado, passando também a estar disponível a farmacêuticos. Foram ainda reforçados os 
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esforços para a realização de sessões de esclarecimento do PPAC na Região Autónoma dos 

Açores, promovendo a atratividade da profissão farmacêutica na região. 

Indicadores 2025 

• 22 formadores do PPAC 

• 10 sessões de esclarecimento realizadas (3 das sessões na RAA) 

• 489 estudantes do ensino secundário impactados pelo PPAC 

 

Áreas Emergentes da Profissão Farmacêutica 

Em 2025, deu-se continuidade ao projeto Áreas Emergentes da Profissão Farmacêutica, dando 

seguimento ao plano de ação definido pelo Grupo de Trabalho para as Áreas Emergentes, com 

foco na valorização da intervenção farmacêutica em novas áreas associadas às tecnologias de 

saúde. Neste âmbito, foram criados três fóruns de discussão: Assuntos Médicos, Evidência do 

Mundo Real e Marketing Farmacêutico, precedidos pela realização de um inquérito para 

identificação das necessidades e expectativas dos profissionais. 

Indicadores 2025 
• 13 reuniões no âmbito dos fóruns de discussão piloto 

• 1 poster exposto no Congresso da FIP 2025 

 

BInov 2.0 

A BInov – Bolsa de Inovação da SRSRA-OF manteve-se em 2025 como instrumento de estímulo 

à inovação e à investigação por farmacêuticos, atribuindo duas bolsas na categoria de 

Intervenção Farmacêutica e uma na categoria de Investigação Farmacêutica. 

Indicadores 2025 

• 13 candidaturas 

• 2 bolsas (4000€) atribuídas na categoria de Intervenção 

Farmacêutica 

• 1 bolsa (2000€) atribuída na categoria de Investigação 

Farmacêutica 

• 1 menção honrosa 
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Cerimónia de Compromisso Farmacêutico 

A SRSRA assinalou a entrada na profissão e a atribuição do Título de Especialista a centenas 

de farmacêuticos com a organização da Cerimónia de Compromisso Farmacêutico 2025, evento 

nacional realizado a 22 de março na FIL – Feira Internacional de Lisboa. O momento simbólico 

incluiu a entrega da carteira profissional, do diploma de Título de Especialista e a leitura do 

Juramento Farmacêutico. 

Indicadores 2025 
• 93 recém-farmacêuticos receberam a sua Carteira Profissional 

• 64 farmacêuticos recém-Especialista receberam o seu Diploma 
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Valorização do Conhecimento 

 

Simpósio Científico 

A edição de 2025 do Simpósio Científico decorreu no dia 15 de novembro, na sede da Ordem 

dos Farmacêuticos, subordinado à temática da Inovação Terapêutica nas Doenças Metabólicas, 

com foco na Obesidade e Diabetes. Os análogos do GLP-1 estiveram em destaque, com uma 

mesa-redonda dedicada às tendências, impactos e perspetivas futuras destes fármacos. 

À semelhança de edições anteriores, o Simpósio Científico contou com um espaço para 

submissão de trabalhos científicos que foram apresentados sob a forma de póster ou 

comunicação oral no decorrer do evento. 

Indicadores 2025 
• 116 inscritos 

• 4,43 média de satisfação com o evento (0-5) 

 

 

Formação Contínua 

Em 2025, o Gabinete de Desenvolvimento Profissional reforçou a sua atividade na área da 

formação farmacêutica, registando um novo máximo no número de inscritos nas ações 

formativas realizadas. 

Indicadores 2025 

• 5868 inscritos 

• 276 ações formativas 

• 2488,51 CDP atribuídos 

 

 

Acesso a Especialidades Farmacêuticas 

A SRSRA realizou uma nova edição do projeto formativo Academia da Prova de Ingresso (API), 

iniciativa destinada à preparação da Prova de Ingresso na Residência Farmacêutica. Em 2025, 

iniciaram-se ainda os trabalhos de desenvolvimento de um percurso formativo de apoio à 

Especialidade de Farmácia Comunitária, com lançamento previsto para 2026. 
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Indicadores 2025 

• 144 inscritos na API 

• 77 colocados na Residência Farmacêutica 

• 720 CDP atribuídos 

 

 

Acesso a Competências Farmacêuticas 

No decorrer de 2025, a SRSRA promoveu diversas ações de formação dedicadas às recém-

lançadas Competências Farmacêuticas em Oncologia e Saúde Pública, apoiando os 

farmacêuticos na sua diferenciação profissional. 

Indicadores 2025 

• 7 ações formativas no âmbito da Competência em Oncologia 

• 5 ações formativas no âmbito da Competência em Saúde Pública 

• 22 ações formativas no âmbito da Competência em 

Administração de Vacinas e Medicamentos Injetáveis 

 

 

Iniciativas de Capacitação: 

a) Científica 

Em 2025 foram lançadas duas iniciativas referentes ao último bloco deste Programa, 

completando o percurso formativo que objetiva a capacitação para a geração de evidência na 

prática profissional dos farmacêuticos. 

Indicadores 2025 

• 26 ações formativas  

• 438 inscritos em 2025 

• 1722 inscritos desde o lançamento do Programa  

 

b) Ética, Deontologia e Legislação 

Em 2025 foram lançados mais dois temas, focados na aplicação prática do código deontológico 

da OF e nas questões éticas e legais relacionadas com a publicidades a medicamentos.  
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Indicadores 2025 

• 35 ações formativas 

• 666 inscritos em 2025 

• 2444 inscritos desde o lançamento do Programa  

 

c) Política 

Decorreu, em 2025, mais uma edição assíncrona do Curso de Capacitação Política, uma 

iniciativa lançada em 2024 e inserida na segunda fase do Programa de Capacitação Política da 

SRSRA.  

Indicadores 2025 • 13 inscritos  

 

 

Literacias de Apoio à Vida Profissional 

Apoiar os farmacêuticos em dimensões da sua vida pessoal e familiar foi também objetivo das 

atividades, nomeadamente em literacias temáticas. Foi dado início a um ciclo de webinares 

dedicado ao tema da literacia financeira, área de crescente importância e reconhecimento. 

Indicadores 2025 
• 1 webinar realizado 

• 23 inscritos 
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Influência na Saúde 

 

Acompanhamento das reformas da saúde no território da SRSRA 

a) Visitas ULS 

Como já mencionado, foram realizadas visitas institucionais a Unidades Locais de Saúde da área 

de jurisdição da SRSRA, com o objetivo de acompanhar as reformas em curso no setor da saúde, 

discutir os desafios locais e refletir sobre o contributo dos farmacêuticos na melhoria dos 

cuidados de saúde e na organização dos serviços. 

Indicadores 2025 • Visitas a 16 ULS da área de jurisdição da SRSRA 

 

b) Iniciativas Conjuntas com ULS 

No dia 28 de junho, decorreu em Alter do Chão o evento "Integração de Cuidados 

Farmacêuticos", uma iniciativa conjunta da ULS do Alto Alentejo e SRSRA, em parceria com a 

autarquia local, e que reuniu farmacêuticos comunitários, farmacêuticos hospitalares, médicos, 

dirigentes e outros profissionais de saúde com o objetivo de refletir sobre estratégias de 

colaboração interprofissional que melhorem a resposta em saúde na região. 

A sessão interativa final permitiu aos participantes definir prioridades e delinear projetos futuros 

envolvendo a constituição de 4 grupos de trabalho para explorar melhorias de articulação 

farmacêutica junto dos doentes. 

Indicadores 2025 

• 30 participantes 

• 4 grupos de trabalho formados: 

o Serviços Farmacêuticos Clínicos e Acompanhamento de 

Doentes na Comunidade 

o Acesso e Partilha de dados em Saúde 

o Desafios geográficos e fixação de profissionais 

o Sustentabilidade Ambiental e Medicamentos 
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Interação com organismos públicos e entidades de intervenção comunitária 

Em 2025, a Direção Regional deu continuidade à representação da OF nos Grupos de Trabalho 

do Instituto para os Comportamentos Aditivos e as Dependências, I.P. (ICAD), com maior 

destaque para o Fórum Nacional de Álcool e Saúde (FNAS). Adicionalmente, a SRSRA 

assegurou os recursos e o contributo técnico necessários ao desenvolvimento do projeto 

“Mobilização Social dos Farmacêuticos”, uma iniciativa que se encontra a ser desenvolvida em 

conjunto com a Direção-Geral da Saúde. 

Indicadores 2025 • Participação em 4 reuniões do FNAS; 

 

 

Colaboração com Órgãos de Comunicação Regionais 

Procurando aumentar a visibilidade da profissão farmacêutica junto da população foram 

desenvolvidos esforços de comunicação direcionadas para órgãos de comunicação regional. 

Assim, de forma regular a SRSRA colabora com artigos de opinião mensalmente no Jornal 

Sudoeste e Revista Farmácia Distribuição e trimestralmente no Jornal do Algarve.  

Indicadores 2025 • 44 artigos publicados 

 

 

Divulgação de Iniciativas Internas em Congressos Nacionais e Internacionais 

A SRSRA divulgou os seus projetos e iniciativas no 83rd FIP World Congress of Pharmacy and 

Pharmaceutical Sciences, que decorreu em Copenhaga.  

Indicadores 2025 

• 6 trabalhos apresentados em forma de póster científico: 

o Emerging areas of the pharmaceutical profession 

o Development of a strategy and organizational culture 

related to citizen engagement 

o Enhancing health literacy in older adults: development 

and impact assessment of the healthy generation senior 

project 

o Self-Assessment in Pharmacy Law and Ethics e-

Learning: experience from a national capacity building 

programme 
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o Empowering pharmacists to generate evidence in 

practice: Development of a Training Programme 

o Development of a Social Mobilisation Project for 

Pharmacists to improve health population 
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Relevância na Sociedade 

 

Nova Sede 

A nova sede nacional e regional foi afirmada como um espaço estratégico de valorização da 

profissão, acolhendo iniciativas próprias e de entidades parceiras, incluindo associações de 

doentes, entidades públicas e associações de estudantes, promovendo a dinamização de 

atividades na área da saúde, em articulação com a Direção Nacional, e contribuindo para a 

projeção e sustentabilidade institucional. 

 

Noites na Ordem 

Em 2025, foram realizados dois eventos “Noites na Ordem”, que permitiram refletir e debater 

matérias de particular relevância para a profissão farmacêutica. O primeiro evento centrou-se na 

análise das oportunidades e desafios associados à integração da inteligência artificial na 

prestação de cuidados de saúde, contando com a presença de especialistas, professores e 

investigadores envolvidos na exploração das novas ferramentas digitais e de que forma desafiam 

a profissão farmacêutica. A segunda Noite na Ordem foi dedicada a um debate amplo sobre o 

Orçamento do Estado 2026 para a Saúde, contando com o Presidente da ACSS e especialistas 

em economia da saúde e tecnologias da saúde. 

Indicadores 2025 
• 2 Eventos de “Noites na Ordem” realizados  

• 154 participantes 

 

Estratégia de Envolvimento do Cidadão 

A Estratégia de Envolvimento do Cidadão manteve-se como uma prioridade em 2025 para a 

SRSRA. Foram desenvolvidos esforços para reforçar a cultura organizacional da OF focada no 

Envolvimento do Cidadão e estreitar a relação com as associações de doentes, alargando a rede 

de colaboração institucional. 

Adicionalmente, a SRSRA acompanhou ativamente os trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de 

Trabalho da OF sobre Doenças Raras. 

 

Indicadores 2025 • 2 webinares realizados em parceria com associações de doentes 
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• 1 sessão de capacitação interna aos colaboradores da OF sobre 

o tema 

• 1 colaboração estabelecida para o desenvolvimento de uma 

campanha de sensibilização sobre uma doença com uma 

associação de doentes 

 

 

Geração Saudável Sénior 

O projeto Geração Saudável Sénior manteve-se em funcionamento, tendo sido reforçada a oferta 

formativa disponível, com o lançamento de um novo curso dedicado ao tema “Resistência aos 

Antimicrobianos”. Foi ainda assegurada a divulgação do projeto junto dos Farmacêuticos e 

Membros-Estudantes, com reforço da colaboração junto da Associação Cura+. 

Indicadores 2025 

• 35 sessões realizadas em 2025 

• 1621 pessoas impactadas em 2025  

• 1 novo curso lançado na plataforma Geração Saudável Sénior 

 

Farmácia/Laboratório Saúde na Kidzania Lisboa 

Em 2025, foram implementadas duas novas atividades no espaço “Farmácia/laboratório Saúde” 

da KidZania: a dispensa de uma receita médica e o serviço de vacinação, com o objetivo de 

melhorar a experiência das crianças na visita ao espaço. Atendendo à anterior reavaliação da 

iniciativa, em termos de âmbito e custos não adequados à SRSRA, a Direção Regional 

diligenciou no sentido de ser encontrada uma solução que assegurasse a continuidade de um 

espaço de intervenção farmacêutica naquele espaço lúdico. No final do ano de 2025 foi 

formalizado um acordo com a Associação Nacional das Farmácias que passará a assumir a 

gestão operacional e encargos do espaço, nomeadamente em relação à necessidade de 

reinvestimento e requalificação necessárias. 

Indicadores 2025 

• 25.773 crianças visitaram o espaço “Farmácia/Saúde” 

• 1 protocolo de colaboração assinado 

• 2 novas atividades implementadas no espaço Farmácia Saúde 

 



 
  

 

  
 

27 
 

Relatório Conselho Jurisdicional Regional 
 

O início de 2025 ficou marcado pelo ato eleitoral que conduziu à renovação dos Órgãos Sociais 

da Ordem dos Farmacêuticos, incluindo o Conselho Jurisdicional Regional do Sul e Regiões 

Autónomas. Os novos membros tomaram posse a 20 de fevereiro de 2025, assumindo o 

compromisso de exercer as suas funções com rigor, independência e de acordo com os mais 

elevados padrões éticos e deontológicos. 

No período entre janeiro e fevereiro realizaram-se duas reuniões do Conselho cessante e, após 

a tomada de posse do novo Conselho Jurisdicional Regional, foram realizadas oito reuniões. 

Todas decorreram em formato presencial, mantendo-se a possibilidade de participação por 

videoconferência, utilizada pontualmente por alguns membros. 

Durante o ano de 2025 foram rececionadas 27 participações, relacionadas sobretudo com 

insatisfação com o atendimento ou funcionamento de farmácias, alegadas situações de má 

prática ou negligência na prestação de serviços, incumprimento de disposições regulamentares 

e suspeitas de ilícitos criminais, como burla qualificada ou usurpação de funções. No mesmo 

período foram analisados 30 processos ou participações, incluindo situações transitadas de anos 

anteriores. 

Da análise efetuada resultaram diferentes desfechos processuais, nomeadamente 18 

arquivamentos liminares, um arquivamento de processo disciplinar, duas absolvições pelos 

crimes imputados pelo Ministério Público e o envio de uma reclamação ao INFARMED. Foram 

ainda aplicadas três multas no valor de 750 euros, bem como várias sanções disciplinares, 

incluindo duas repreensões registadas e uma sanção de suspensão com execução suspensa. 

No final de 2025 encontravam-se pendentes 10 processos, maioritariamente relacionados com 

alegadas práticas de burla qualificada e usurpação de funções. No âmbito das melhorias 

identificadas, destaca-se a necessidade de reduzir os prazos de elaboração dos relatórios finais 

dos processos disciplinares e reforçar a articulação institucional entre os Conselhos 

Jurisdicionais da Ordem dos Farmacêuticos, promovendo maior uniformização nas decisões. 
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Relatório Atividades Delegações Regionais OF 
 

É responsabilidade das Delegações Regionais colaborarem com os órgãos nacionais e regionais 

em todas as questões que se relacionem com a respetiva região autónoma, bem como garantir 

a extensão de apoio aos membros que nela exerçam a sua atividade profissional. Conscientes 

da importância destas responsabilidades, as Delegações Regionais desenvolveram em 2025 a 

sua atividade adequando-se à realidade profissional nas Regiões Autónomas, em cooperação 

ativa com a SRSRA. O relato das atividades descritas nesta secção é complementar ao relatório 

de atividades das direções nacional e regionais. 

 

1. Delegação Regional da Madeira 

No decurso do ano de 2025, foi assegurada a representação dos farmacêuticos da Região 

Autónoma da Madeira em atos oficiais e em todas as iniciativas em que a participação da Ordem 

se revelou pertinente para a valorização e reconhecimento da profissão. Manteve-se um 

acompanhamento ativo das políticas de saúde na região, com especial incidência na articulação 

com a Secretaria Regional da Saúde e demais entidades relevantes, designadamente a 

Comissão de Acompanhamento do Protocolo de Cooperação, a Associação Nacional das 

Farmácias e o Grupo de Ordens Profissionais da Região Autónoma da Madeira. Foi também 

assegurada a representação no Conselho Municipal de Saúde e Bem-Estar da Câmara Municipal 

do Funchal. 

Foi igualmente garantido o atendimento presencial regular aos membros da Delegação Regional 

da Madeira, promovendo maior proximidade e resposta às necessidades dos farmacêuticos. O 

Dia Nacional do Farmacêutico foi simbolicamente assinalado na Região Autónoma, reforçando a 

ligação da Ordem aos seus membros e sociedade civil. 

Prosseguiu-se a realização de eventos formais e informais de partilha entre profissionais das 

diferentes áreas de atividade, permitindo identificar constrangimentos e oportunidades no 

exercício profissional e fortalecer o envolvimento dos farmacêuticos da região. No domínio da 

formação, a Delegação Regional manteve uma colaboração ativa com os serviços da Secção 

Regional na dinamização de ações formativas presenciais e em regime e-learning e b-learning, 

assegurando a sua adequação às especificidades da realidade ultraperiférica. 
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2. Delegação Regional dos Açores 

Em 2025, foi assegurada a representação dos farmacêuticos da Região Autónoma dos Açores 

em atos oficiais e em todas as iniciativas em que a participação da Ordem se revelou relevante 

para a valorização da profissão, mantendo-se um acompanhamento ativo das políticas de saúde 

na região, com especial articulação com a Secretaria Regional da Saúde e do Desporto e a 

Direção Regional da Saúde. 

Foi garantido o atendimento presencial regular aos membros da Delegação Regional dos Açores, 

reforçando a proximidade institucional.  

A Delegação Regional promoveu, em colaboração ativa com os serviços da Secção Regional, 

ações formativas presenciais e em regime e-learning e b-learning, assegurando a sua adequação 

às especificidades da Região Autónoma. Prosseguiu-se a divulgação e defesa do Manifesto da 

Profissão Farmacêutica junto do Governo Regional, sublinhando matérias estruturantes como a 

implementação da carreira farmacêutica nas instituições de saúde da região, a integração de 

farmacêuticos nas Unidades de Saúde de Ilha e o reforço da política do medicamento. 

Paralelamente, manteve-se a defesa do desenvolvimento de novos serviços farmacêuticos em 

farmácia comunitária, reconhecendo o potencial da região como espaço de inovação na 

prestação de cuidados de saúde.  



 
  

 

  
 

30 
 

Relatório Contas SRSRA-OF 2025 
 

Do enquadramento económico no ano 2025  

Os últimos dados macroeconómicos publicados para a Portugal no ano 2025 registam 

um crescimento económico moderado, uma melhoria da situação do emprego e do 

desemprego e da taxa de desemprego, assim como uma taxa de inflação controlada.  

 

Crescimento Económico   

De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), o crescimento do Produto 

Interno Bruto (PIB) da economia portuguesa no ano de 2025 foi de 1,9 %, medido em termos 

reais. Este crescimento foi sustentado no consumo privado mais forte, impulsionado pela 

melhoria do rendimento disponível e confiança das famílias, e no aumento do investimento, 

sobretudo em construção e substituição de equipamentos.  

Quando comparado com o crescimento do PIB período homólogo (2,1%), constatamos uma 

desaceleração do crescimento deste importante indicador macroeconómico.   

 

Inflação   

A taxa de Inflação, medida pela média do Índice de Preços no Consumidor publicado pelo 

INE nos 12 meses do ano 2025, foi de 2,30%, o que representa um crescimento ligeiro face ao 

período homólogo (2,2%).   

Contribuíram principalmente para o aumento generalizado dos de preços do ano 2025, em 

alta, os produtos alimentares não transformados (+7%) e a restauração e hotelaria (+6,2%) e, em 

baixa, os produtos energéticos (+0,3%).  

 

Emprego e desemprego  

A média anual da população empregada no ano de 2025 foi de 5,3 milhões de 

pessoas e aumentou 3,2% (163 milhares) em relação ao período homólogo.    

No final do quatro trimestre de 2025, a população desempregada era de 337 milhares de 

pessoas. O desemprego de longa duração tinha um peso de 37% e o desemprego jovem 

representava 20% do total.  
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No ano de 2025, segundo o INE, a Taxa de desemprego foi 6,0%. Comparada com o período 

homólogo, a taxa de desemprego diminui 0,4% e atingiu o nível mais baixo em 14 anos.  

 

Finanças Públicas   

Na área das finanças públicas, ainda não há dados finais, mas as projeções indicam que o Saldo 

Orçamental do ano de 2026 possa variar entre -0,6% (CFP) e 0,1% (MF), indicando assim um 

equilíbrio orçamental.   

Já no que respeita a Dívida Pública, medida em percentagem do PIB, as previsões apontam para 

no próximo ano se apresente entre 86,9% do PIB (FMI) e 89,2% do PIB (CE), continuando a 

verificar uma trajetória descendente.  

 

Da atividade económica da SRSRA no ano 2025  

 

A SRSRA apresenta no final do ano 2025 um desempenho económico-financeiro favorável, com 

resultado líquido positivo e em linha com o orçamentado, sustentado por um controlo de custos 

operacionais e financeiros que compensaram os rendimentos ligeiramente aquém do previsto no 

orçamento do ano 2025.  
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Os rendimentos de prestação de serviços ficaram ligeiramente abaixo do orçamento, com 

menos 27 milhares de Euros, sobretudo pela menor execução nas prestações de serviços (-

13,1%) e, em menor medida, nas quotas e taxas de inscrição (-0,6%). Comparado com o período 

homólogo, os rendimentos de prestação de serviços cresceram 36 milhares de Euros (+2,0%), o 

que suporta uma trajetória de crescimento nominal.  

No que respeita os gastos operacionais, quase todas as rúbricas foram executadas com valores 

abaixo do planeado, com destaque para as imparidades de dívidas em membros, com 

menos 56 milhares de Euros, e os gastos com pessoal, com menos 34 milhares de Euros. A 

exceção foi a rúbrica de outros gastos, com mais 68 milhares de Euros que o planeado.  

O EBITDA realizado foi assim de 156 milhares de Euros, valor em linha com o 

orçamentado, mas que superou o valor homólogo em 42 milhares de Euros (+38,4%), 

evidenciando uma melhoria operacional.  

O Resultado Operacional ascendeu a 51 milhares de Euros, valor ligeiramente abaixo do 

planeado no orçamento. Comparado com o período homólogo, o resultado operacional 

diminuiu 25 milhares de Euros, explicado pelo aumento das depreciações do novo edifício, que 

no ano de 2024 foram de apenas dois meses e no ano 2025 abrangeram todo o ano.  

Resultado Financeiro foi de -50 milhares de Euros e melhorou face ao orçamento, devido 

à redução dos encargos com juros suportados (-11,8% face ao previsto), embora sem ganhos de 

juros de aplicações financeiras.  

O Resultado Líquido foi positivo e no valor de 1.398 Euros, valor em linha com o orçamentado 

(menos 99 Euros que previsto).  

 

Dos rendimentos do exercício da SRSA no ano 2025  

Quotas e taxas de inscrição  

No ano de 2025, a SRSRA cumpriu o planeado para os rendimentos de quotas e taxas de 

inscrição, realizando 1.777 milhares de Euros, mais +1,2% do que no período 

homólogo, e muito ligeiramente abaixo do previsto no orçamento, com menos -0,6%.  

Inscreveram-se 303 novos membros na SRSRA, mais 52 inscrições (+21%) do que as 

planeadas no orçamento e mais 11 inscrições (+4%) que no período homólogo. A verba coletada 

com as taxas de inscrição de novos Membro ascendeu a 46 milhares de Euros.  
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As quotas dos membros ativos emitidas no ano 2025 originaram rendimentos de 1.731 milhares 

de Euros na SRSRA. Nesta sede, manteve-se a aplicação do princípio contabilístico do 

acréscimo e consequentemente, no momento da emissão da quota, é registado o rendimento 

para a SRSRA, independentemente de estas serem efetivamente cobradas no ano de emissão.  

Em conjunto, estas duas importantes fontes de rendimentos representam 94% dos rendimentos 

do ano da SRSRA.  

 

Prestações de serviços  

No ano de 2025, as prestações de serviços, apresentaram-se com uma execução orçamental 

deficitária, com menos 17 milhares de Euros. Foram contabilizados rendimentos de 109 milhares 

de Euros (+17%, em termos homólogos), a saber relacionados com as atividades abaixo listadas: 

Centro de Responsabilidade Realizado Orçamentado Desvio 
Formação 83.821 € 74.475 € +9.346 € 
Valorização do farmacêutico na sociedade 21.315 € 9.000 € +12.315 € 
Exploração do edifício 3.938 € 30.250 € -26.312 € 
Outras atividades 150 € 12.000 € -11.850 € 
Prestações de serviços no ano 2025 109.224 € 125.725 € -16.501 € 

 

Outros rendimentos  

Registaram-se 9 milhares de Euros de rendimentos desta natureza, valor superior ao 

orçamentado no ano 2025 no valor de 7 milhares de Euros. Estes rendimentos foram obtidos 

com registo de correções contabilísticas a exercícios anteriores.  

 

Dos gastos do exercício da SRSRA no ano 2025  

 

Fornecimentos e serviços externos  

Os gastos desta rubrica ascenderam ao valor de 402 milhares de Euros, menos 45 milhares de 

Euros do que no perídio homólogo e praticamente em linha com o previsto no orçamento do ano 

2025. 

A rúbrica de FSE decompõe-se em três parcelas distintas, abaixo discriminadas:  

• Projetos dinamizados pela SRSRA – 100.193 €; 

• Seguro de Responsabilidade Civil dos Membros – 38.250 €;  
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• Gastos Gerais da SRSRA – 263.193 €. 
 

Gastos com pessoal  

Os gastos com pessoal ascenderam a 485 milhares de Euros no período em análise, valor abaixo 

do previsto no orçamento do ano 2025, com menos 34 milhares de Euros (-6,5%). O desvio ao 

orçamento explica-se com o absentismo de trabalhadores e com uma saída de uma trabalhadora, 

que foi orçamentada para o ano completo e não foi substituída até ao final do ano. 

No ano 2025, foi executada a atualização salarial de acordo com a política em vigor na OF e, no 

final do ano, foram provisionadas as verbas férias, subsídios de férias e prémios de avaliação de 

desempenho relativas ao ano de 2025, mas só a pagamento no ano 2026. 

 

Imparidades de dívidas  

Considerando a evolução positiva da eficácia de cobrança de quotas na SRSRA, no final do 

período do ano 2025 estimamos que 6,25% de das quotas emitidas nos últimos cinco anos 

devam ser reconhecidas em imparidades (consideradas como incobráveis).  Assim, de forma 

prudencial, foram registados no ano 2025 imparidades de 49 milhares de Euros, valor inferior ao 

orçamentado no ano 2025, em menos 56 milhares de Euros. 

Em 31 de dezembro de 2025, está cativada uma verba global de 479 milhares de Euros, para 

acomodar o não pagamento de quotas devidas pelos Membros da SRSRA. 

 

Outros gastos e perdas  

Foram contabilizados 803 milhares de Euros de gastos desta natureza, mais 68 milhares de 

Euros que planeado no orçamento, globalmente justificados pelo impacto da melhor eficácia na 

cobrança de quotas se traduzir no aumento da transferência para a DN do percentual de 45% 

das quotas efetivamente cobradas (no valor de 780 milhares de Euros em 2025). O valor 

remanescente explicado com apoios concedidos pela SRSRA (Bolsa de Inovação, Apoios a 

associações, entre outros) e correções a exercícios anteriores.  

 

 

 



 
  

 

  
 

35 
 

Gastos com depreciações e amortizações  

Totalizaram 104 milhares de Euros no período em análise, valor ligeiramente acima do planeado 

no orçamento, em mais 4 milhares e Euros. 

 

Gastos e perdas de financiamento  

Ascenderam a 50 milhares de Euros e registaram uma execução abaixo do planeado, em menos 

6 milhares de Euros. Estes gastos estão relacionados com os juros do financiamento de Mlpz 

contratado conjuntamente pela SRSRA e DN para uma parte do investimento total da reabilitação 

do edifício sede em Lisboa. Nesta operação de financiamento, a SRSRA assume à data uma 

responsabilidade de 45% das obrigações do serviço da dívida. 

 

Da situação patrimonial da SRSA no final do ano 2025  

No que respeita a Liquidez, a SRSRA detinha 444 milhares de Euros em disponibilidades e 

depósitos à ordem, o que representa uma cobertura de 8% do ativo total.  

Havia dívidas líquidas de Clientes no valor de 7 milhares de Euros. 

Os créditos a receber ascendiam ao valor total de 460 milhares de Euros e diziam respeito a uma 

dívida da DN. 

Havia dívidas líquidas de Membros no valor de 158 milhares de Euros. Este valor era constituído 

pela verba de 637 milhares Euros, originada nas quotas efetivamente devidas pelos membros 

da SRSRA no final do ano, deduzida de 479 milhares de Euros de imparidades constituídas para 

a eventualidade de não virem a ser cobradas estas dívidas e prescreverem ao fim de cinco anos. 

Havia 3 milhares de Euros devidos pelo Estado. 

O valor líquido dos Ativos fixos tangíveis era de 4.391 milhares de Euros e havia Investimentos 

financeiros de 2 milhares de Euros.  

A SRSRA detinha assim um Ativo total de 5.465 milhares de Euros. 

Os Fundos Patrimoniais ascendiam ao valor de 3.143 milhares de Euros, valor que representa 

uma taxa de cobertura de 58% do Ativo Total, o que atesta um excelente nível de solvabilidade. 

A dívida a Fornecedores fixava-se em 20 milhares de Euros. 
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A dívida ao Estado totalizava 14 milhares de Euros (impostos e retenções de rendimentos a 

entregar nos meses de janeiro e fevereiro de 2025); 

Os Outros passivos correntes eram no valor de 2.200 milhares de Euros e destes: 

• 1.483 milhares de Euros, que diziam respeito à responsabilidade parcial da SRSRA 

(45%) no financiamento bancário contraído a Mlpz para fazer face ao investimento na 

reabilitação da sede em Lisboa; 

• 594 milhares de Euros eram devidos à DN, por despesas imputadas através de notas de 

débito, assim como pelo acerto anual da transferência do percentual de quotas e taxas 

de inscrição efetivamente cobradas; 

• 84 milhares de Euros por acréscimos de gastos de pessoal (Férias, Subsídios de Férias 

e Prémios de avaliação de desempenho a pagar no ano 2026); 

• 37 milhares de Euros por cauções da empreitada de reabilitação da sede em Lisboa; e 

• 2 milhares de Euros a outras entidades. 

 
Estavam registadas no Passivo responsabilidades de Provisões no valor de 88 milhares de 

Euros, para uma ação de contencioso fiscal com a autoridade tributária. 

A Variação de caixa e seus equivalentes (Cash-flow) da SRSRA no ano de 2025 foi negativa, 

com uma redução de 36 milhares de Euros da liquidez da SRSRA, face ao final do ano 2024. 

 

Proposta de aplicação de resultados  

Propõe-se que o Resultado Líquido apurado no exercício do ano 2025, no valor de 1.398 €, seja 

aplicado na conta de Resultados Transitados. 
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Demonstrações Financeiras 

Demonstração de Resultado do ano 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Demonstração individual dos resultados por naturezas (ESNL)

Período findo em 31 de Dezembro de 2025 Valores em Euros

SRSRA SRSRA

 

Vendas e serviços prestados 7 1 885 830 1 849 650

Fornecimentos e serviços externos 10.7 (401 636) (446 958)

Gastos com o pessoal 8 (485 185) (456 070)

Imparidades de dividas a receber (perdas/reversões) 10.15 (49 029) (61 162)

Outros rendimentos 7 e 10.8 8 951 3 127

Outros gastos 10.9 (803 305) (774 482)

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 155 626 114 106

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 10.12 (104 367) (37 586)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 51 259 76 520

Juros e rendimentos similares obtidos 10.10 - 2 660

Juros e gastos similares suportados 10.10 (49 861) (75 116)

Resultado antes de impostos 1 398 4 064

Imposto sobre o rendimento do período - -

Resultado líquido do período 1 398 4 064

2024
RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS

2025
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SRSRA - Balanço em 31 dezembro de 2024 

 

 

 

Balanço Individual (ESNL)

Período findo em 31 de Dezembro de 2025 Valores em Euros

SRSRA SRSRA

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 5 4 391 804 4 479 015

Ativos intangíveis 6 0 0

Investimentos financeiros 10.11 1 584 1 994

4 393 388 4 481 008

Ativo corrente

Clientes 10.1 6 661 6 859

Créditos a receber 10.1 460 019 170 864

Estado e outros entes públicos 10.5 2 783 3 005

Fundadores/Beneméritos/patrocinadores/associados/membros 10.13 158 488 259 770

Diferimentos 10.2 0 8 332

Caixa e depósitos bancários 10.3 443 574 480 204

1 071 525 929 034

Total do ativo 5 464 913 5 410 042

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

Fundos Patrimoniais

Fundos 10.4 299 279 299 279

Reservas 10.4 1 085 715 1 085 715

Resultados transitados 10.4 1 591 955 1 587 891

Excedentes de revalorização 10.4 164 263 164 263

3 141 211 3 137 148

Resultado líquido do período 1 398 4 064

Total dos fundos patrimoniais 3 142 609 3 141 211

Passivo

Passivo não corrente

Provisões 10.16 87 684 87 684

87 684 87 684

Passivo corrente

Fornecedores 10.14 19 856 7 910

Estado e outros entes públicos 10.5 14 388 12 947

Financiamentos obtidos 10.17 50 1

Diferimentos 10.2 0 450

Outros passivos correntes 10.6 2 200 326 2 159 838

2 234 620 2 181 146

Total do passivo 2 322 304 2 268 831

Total dos fundos patrimoniais e do passivo 5 464 914 5 410 042

RUBRICAS NOTAS
2025 2024
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SRSRA - Demonstração dos Fluxos de Caixa 

  

Valores em euros

2025 2024

S.R.S.R.A. S.R.S.R.A.

Atividades operacionais

Recebimentos de clientes 1 908 343 1 945 542

Pagamentos a fornecedores (322 530) (490 163)

Pagamentos ao pessoal (385 002) (405 254)

Caixa gerada pelas operações 1 200 812 1 050 126

Pagamento/Recebimento do imposto sobre o rendimento 0 0

Outros recebimentos/pagamentos relativos à atividade operacional (1 237 442) (750 711)

Fluxos de caixa das Atividades operacionais (1) (36 630) 299 415

Fluxos de caixa das Atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis 0 (1 189 318)

Outros Ativos 0 0

0 (1 189 318)

Recebimentos provenientes:

Ativos fixos tangíveis 0 0

Juros e rendimentos similares 0 1 196

0 1 196

 Fluxos de caixa das Atividades de investimento (2) 0 (1 188 122)

Atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 0 0

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos 0 0

Fluxos de caixa das Atividades de financiamento (3) 0 0

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) (36 630) (888 707)

Efeito das diferenças de câmbio 0 0

Caixa e equivalentes no início do período 480 204 1 368 911

Caixa e equivalentes no fim do período 10.3 443 574 480 204

ORDEM DOS FARMACÊUTICOS 

Demonstração dos Fluxos de Caixa (ESNL)

Para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2025

Notas
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SRSRA - Demonstração individual de alterações nos Fundos Patrimoniais 

  

SRSRA - Demonstração Individual de Alterações nos Fundos Patrimoniais (ESNL)

Período findo em 31 de Dezembro de 2025 Valores em Euros

Posição no início do período 2024 299 279 986 659 1 496 958 164 263 90 933 3 038 092

0

Alterações no período 0

Alterações de políticas contabilísticas 0

Exedentes de revalorização 0

Ajustamentos por impostos diferidos 0

Outras alterações reconhecidas nos fundos patrimoniais 99056 90 933 -90 933 99 056

Resultado Líquido do Período 4 064 4 064

Resultado Integral 4 064 4 064

Operações com instituidores no periodo

Fundos 0

Subsídios, doações e legados 0

Distribuições 0

Outras Operações 0

0 0 0 0 0 0

Posição no fim do período 2024 10.4 299 279 1 085 715 1 587 891 164 263 4 064 3 141 211

Posição no início do período 2025 299 279 1 085 715 1 587 891 164 263 4 064 3 141 211

0

Alterações no período 0

Alterações de políticas contabilísticas 0

Exedentes de revalorização 0

Ajustamentos por impostos diferidos 0

Outras alterações reconhecidas nos fundos patrimoniais 4 064 -4 064 0

Resultado Líquido do Período 1 398 1 398

Resultado Integral 1 398 1 398

Operações com instituidores no periodo

Fundos 0

Subsídios, doações e legados 0

Distribuições 0

Outras Operações 0

0 0 0 0 0 0

Posição no fim do período 2025 10.4 299 279 1 085 715 1 591 955 164 263 1 398 3 142 609

Resultado líquido  

do período
Total

Resultado líquido  

do período
Total

Descrição Notas
Fundos 

Patrimoniais
Reservas

Resultados 

transitados

Escedentes de 

revalorização

Descrição Notas
Fundos 

Patrimoniais
Reservas

Resultados 

transitados

Escedentes de 

revalorização
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Anexo às Demonstrações Financeiras 

Identificação da Entidade  

A Ordem dos Farmacêuticos – Secção Regional do Sul e Regiões Autónomas, é uma instituição 

sem fins lucrativos, constituída sob a forma de Associação com estatutos publicados no Diário 

da República, com sede na Rua da Sociedade Farmacêutica 18, em Lisboa. Provisoriamente, 

devido à construção da sua nova sede, ocupa instalações à Avenida Casal Ribeiro 14 – 9º Andar. 

Exerce a atividade de organizações profissionais e formação profissional. 

Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações Financeiras  

Em 2025, as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das 

operações a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade e de acordo com a Norma 

Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Sector Não Lucrativo (NCRF-ESNL) 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011 de 9 de Março e alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei 98/2015 de 2 de junho e portaria 220/2015 de 24 de julho. No Anexo II do referido Decreto, 

refere que o Sistema de Normalização para Entidades do Sector Não Lucrativos é composto por: 

• Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF); 

• Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF) – Portaria n.º 220/2015 de 24 de julho; 

• Código de Contas (CC) – Portaria n.º 218/2015 de 23 de julho; 

• NCRF-ESNL – Aviso n.º 8259/2015; e 

• Normas Interpretativas (NI). 

A adoção da NCRF-ESNL ocorreu pela primeira vez em 2012. 

Principais Políticas Contabilísticas  

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das Demonstrações 

Financeiras foram as seguintes: 

Bases de Apresentação 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das 

Demonstrações Financeiras (BADF). 

Continuidade 

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a operar no 

futuro previsível, assumindo que não há a intenção nem a necessidade de liquidar ou de reduzir 
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consideravelmente o nível das suas operações. Para as Entidades do Sector Não Lucrativo, este 

pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção 

da atividade de prestação de serviços ou à capacidade de cumprir os seus fins. 

Regime do Acréscimo (periodização económica) 

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram 

(satisfeitas as definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual, 

independentemente do momento do pagamento ou do recebimento) sendo registados 

contabilisticamente e relatados nas demonstrações financeiras dos períodos com os quais se 

relacionem. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes 

rendimentos e gastos são registados nas respetivas contas das rubricas “Devedores e credores 

por acréscimos” (Notas 10.1 e 10.6) e “Diferimentos” (Nota 10.2) 

Consistência de Apresentação 

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da 

apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem 

alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e 

justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para 

os utentes. 

Materialidade e Agregação 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade 

dependente da quantificação da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou 

inexatidão influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos utentes com base nas 

demonstrações financeiras influenciarem. Itens que não são materialmente relevantes para 

justificar a sua apresentação separada nas demonstrações financeiras podem ser materialmente 

relevantes para que sejam discriminados nas notas deste anexo. 

Compensação 

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os 

gastos e os rendimentos, estes não devem ser compensados.  

Informação Comparativa 

A informação comparativa deve ser divulgava, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao 

período anterior. Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas 

contabilísticas devem ser levadas a efeito de maneira consistente em toda a Entidade e ao longo 

do tempo e de maneira consistente. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as 

quantias comparativas afetadas pela reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta: 
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a) A natureza da reclassificação; 

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e 

c) Razão para a reclassificação. 

 

Políticas de Reconhecimento e Mensuração 

Ativos Fixos Tangíveis 

Os “Ativos Fixos Tangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção, 

deduzido das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou 

produção inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos diretamente 

atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na localização e condição 

necessárias para operarem da forma pretendida e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos 

de desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos respetivos locais de instalação 

ou operação dos mesmos que a Entidade espera vir a incorrer. 

Os ativos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu 

justo valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade. 

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos ativos são 

registadas como gastos no período em que são incorridas, desde que não sejam suscetíveis de 

gerar benefícios económicos futuros adicionais  

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, pelo 

método da linha reta/do saldo decrescente/das unidades de produção em conformidade com o 

período de vida útil estimado para cada grupo de bens.  

A Entidade revê anualmente a vida útil de cada ativo, assim como o seu respetivo valor residual 

quando este exista. 

As mais ou menos valias provenientes da venda de ativos fixos tangíveis são determinadas pela 

diferença entre o valor de realização e a quantia escriturada na data de alienação, as sendo que 

se encontra espelhadas na Demonstração dos Resultados nas rubricas “Outros rendimentos 

operacionais” ou “Outros gastos operacionais”. 

Bens do património histórico e cultural 

Os “Bens do património histórico e cultural” encontram-se valorizados pelo seu custo histórico. 

Os bens que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu justo 

valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade do 

dador. 
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O justo valor é aplicável aos bens, que inicialmente foram adquiridos a título oneroso, sejam 

contabilizados pela primeira vez e seja impossível estabelecer o seu custo histórico devido à 

perda desses dados. Esta mensuração também efetuada para os bens cujo valor de transação 

careça de relevância devido ao tempo transcorrido desde a sua aquisição ou devido às 

circunstâncias que a rodearam. 

As aquisições gratuitas têm como contrapartida a conta “Variações nos fundos patrimoniais” 

As obras realizadas nestes bens só são consideradas como ativos se e somente se gerarem 

aumento da produtividade, de capacidade ou eficiência do bem ou ainda um acréscimo da sua 

vida útil. Sempre que estes acréscimos não se verifiquem, estas manutenções e reparações são 

registadas como gastos do período. 

Os bens que são incorporados nas instalações ou elementos com uma vida útil diferente do resto 

do bem. Estes têm um tratamento contabilístico diferente do bem o qual são incorporados, 

estando registado numa conta com denominação adequada dentro do ativo. São exemplo destas 

incorporações: sistema de ar condicionado, iluminação, elevadores, sistemas de segurança, 

sistemas de anti-incêndio. 

Visto não ser passível de se apreciar com o mínimo de segurança a vida útil concreta destes 

bens, estes não são depreciáveis. No entanto a entidade tem em conta a capacidade de gerarem 

benefícios económicos futuros e os meios técnicos necessários para a conservação e 

manutenção. 

As incorporações a estes bens são depreciáveis, sendo calculadas assim que os bens estão em 

condições de ser utilizado, pelo método da linha reta/do saldo decrescente/das unidades de 

produção em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.  

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada. 

Propriedades de Investimento 

Incluem essencialmente edifícios e outras construções detidos para obter rendimento e/ou 

valorização do capital. Estes ativos não se destinam à produção de bens ou ao fornecimento de 

serviços. Também não se destinam a fins administrativos ou para venda no decurso da atividade 

corrente dos negócios.  

As “Propriedades de Investimento” são registadas pelo seu justo valor determinado por avaliação 

anual efetuada por Entidade especializada independente. São reconhecidas diretamente na 

Demonstração dos Resultados, na rubrica “Aumentos/reduções de justo valor”, as variações no 

justo valor das propriedades de investimento.  



 
  

 

  
 

45 
 

Só após o início da utilização dos ativos qualificados como propriedades de investimento é que 

são reconhecidos como tal. Estes são registados pelo seu custo de aquisição ou de produção na 

rubrica “Propriedades de investimento em desenvolvimento” até à conclusão da construção ou 

promoção do ativo.  

Assim que terminar o referido período de construção ou promoção a diferença entre o custo de 

construção e o justo valor é contabilizada como “Variação de valor das propriedades de 

investimento”, que tem reflexo direto na Demonstração dos Resultados  

As despesas com manutenção, reparação, seguros, Imposto Municipal sobre Imóveis, entre 

outros que decorram da utilização, são reconhecidas nas respetivas rubricas da Demonstração 

dos Resultados. No entanto as benfeitorias que se prevê gerarem benefícios económicos futuros 

acrescem ao valor das Propriedades de Investimento  

Ativos Intangíveis 

Os “Ativos Intangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das 

amortizações e de eventuais perdas por imparidade acumuladas. São reconhecidos apenas 

quando for provável que deles advenham benefícios económicos futuros para a Entidade e que 

os mesmos possam ser mensurados com fiabilidade. 

São registadas como gastos do período as “Despesas de investigação” incorridas com novos 

conhecimentos técnicos. 

As despesas de desenvolvimento são capitalizadas sempre que a Entidade demonstre 

capacidade para completar o seu desenvolvimento e dar início à sua comercialização ou 

utilização e para as quais seja provável gerar benefícios económicos futuros. Caso não sejam 

cumpridos estes critérios, são registados como gastos do período. 

As amortizações são calculadas, assim que os ativos estejam em condições de ser utilizado, 

pelo método da linha reta/do saldo decrescente em conformidade com o período de vida útil 

estimado para cada grupo de bens.  

O valor residual de um “Ativo Intangível” com vida útil finita deve ser assumido como sendo zero, 

exceto se: 

• Houver um compromisso de um terceiro de comprar o ativo no final da sua vida útil, ou 

• Houver um mercado ativo para este ativo, e 

• Seja provável que tal mercado exista no final da sua vida útil. 
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Investimentos financeiros 

Sempre que a Entidade tenha uma influência significativa, em empresas associadas, ou exerça 

o controlo nas decisões financeiras e operacionais, os “Investimentos Financeiros” são 

registados pelo Método da Equivalência Patrimonial (MEP). Geralmente traduz-se num 

investimento com uma representação entre 20% a 50% do capital de outra Entidade. 

Pelo MEP as participações são registadas pelo custo de aquisição, havendo a necessidade de 

ajustar tendo em conta os resultados líquidos das empresas associadas ou participadas. Este 

ajuste é efetuado por contrapartida de gastos ou rendimentos do período e pelos dividendos 

recebidos, líquido de perdas por imparidade acumuladas. 

Aquando da aquisição da participação pode-se verificar um Goodwill, isto é, o excesso do custo 

de aquisição face ao justo valor dos capitais próprios na percentagem detida, ou um Badwill (ou 

Negative Goodwill) quando a diferença seja negativa. O Goodwill encontra-se registado 

separadamente numa subconta própria do investimento, sendo necessário, na data de Balanço, 

efetuar uma avaliação dos investimentos financeiros quando existam indícios de imparidade. 

Havendo é realizada uma avaliação quanto à recuperabilidade do valor líquido do Goodwill, 

sendo reconhecida uma perda por imparidade se o valor deste exceder o seu valor recuperável. 

Se o custo de aquisição for inferior ao justo valor dos ativos líquidos da subsidiária adquirida, a 

diferença é reconhecida diretamente em resultados do período. O ganho ou perda na alienação 

de uma Entidade inclui o valor contabilístico do Goodwill relativo a essa Entidade, exceto quando 

o negócio a que esse Goodwill está afeto se mantenha a gerar benefícios para a Entidade. 

De acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 12 – Imparidade de Ativos, o 

Goodwill não é amortizado, estando sujeito, como referido, a testes anuais de imparidade. Estas 

perdas por imparidade não são reversíveis. 

Inventários 

Os “Inventários” estão registados ao menor de entre o custo de aquisição e o valor realizável 

líquido. O valor realizável líquido representa o preço de venda estimado deduzido de todos os 

custos estimados necessários para a concluir os inventários e proceder à sua venda. Sempre 

que o valor de custo é superior ao valor realizável líquido, a diferença é registada como uma 

perda por imparidade. 

A Entidade adota como método de custeio dos inventários o custo médio ponderado ou o FIFO 

(first in, first out). Os Inventários que não sejam geralmente intermutáveis devem ser atribuídos 

aos custos individuais através do uso de identificação específica. 

Os produtos e trabalhos em curso encontram-se valorizados ao custo de produção, que inclui o 

custo dos materiais incorporados, mão-de-obra direta e gastos gerais. 
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Os Inventários que a Entidade detém, mas que se destinam a contribuir para o desenvolvimento 

das atividades presentes e futuras ou os serviços que lhes estão associados não estão 

diretamente relacionados com a capacidade de para ela gerar fluxos de caixa, estão mensurados 

pelo custo histórico ou custo corrente, o mais baixo dos dois. Pois estes s da Entidade ou os ser 

Instrumentos Financeiros 

Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos apenas e só quando se tornam uma parte das 

disposições contratuais do instrumento. 

Este ponto é aplicável a todos “Instrumentos Financeiros” com exceção: 

• Investimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos; 

• Direitos e obrigações no âmbito de um plano de benefícios a empregados; 

• Direitos decorrentes de um contrato de seguro exceto se o contrato de seguro resulte numa 

perda para qualquer das partes em resultado dos termos contratuais que se relacionem 

com: 

o Alterações no risco segurado; 

o Alterações na taxa de câmbio; 

o Entrada em incumprimento de uma das partes; 

o Locações, exceto se resultar perda para o locador ou locatário como resultado: 

▪ Alterações no preço do bem locado; 

▪ Alterações na taxa de câmbio 

▪ Entrada em incumprimento de uma das contrapartes 

 

Fundadores/beneméritos/patrocionadores/doadores/associados/membros 

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de fundadores/beneméritos/ 

patrocinadores/doadores/associados/membros que se encontram com saldo no final do período 

sempre que se tenham vencido e possam ser exigidas pela entidade estão registados no ativo 

pela quantia realizável. 

Clientes e outros ativos correntes 

Os “Clientes” e os “Outros ativos correntes” encontram-se registadas pelo seu custo estando 

deduzidas no Balanço das Perdas por Imparidade, quando estas se encontram reconhecidas, 

para assim retratar o valor realizável líquido. 

As “Perdas por Imparidade” são registadas na sequência de eventos ocorrido que apontem de 

forma objetiva e quantificável, através de informação recolhida, que o saldo em dívida não será 

recebido (total ou parcialmente). Estas correspondem à diferença entre o montante a receber e 

respetivo valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro efetiva 

inicial, que será nula quando se perspetiva um recebimento num prazo inferior a um ano. 
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Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas situações em 

que a sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são exibidas como Ativos 

não Correntes. 

Outros ativos e passivos financeiros 

Os instrumentos financeiros cuja negociação ocorra em mercado líquido e regulamentado, são 

mensurados ao justo valor, sendo as variações reconhecidas deste por contrapartida de 

resultados do período. 

Os custos de transação só podem ser incluídos na mensuração inicial do ativo ou passivo 

financeiro, quando mensurados ao custo menos perda por imparidade. 

À data de relato a Entidade avalia todos os seus ativos financeiros que não estão mensurados 

ao justo valor por contrapartida de resultados. Havendo evidência objetiva de que se encontra 

em imparidade, esta é reconhecida nos resultados. Cessando de estar em imparidade, é 

reconhecida a reversão. 

Os Ativos e Passivos Financeiros são desreconhecidos da forma que se encontra prevista na 

Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades (NCRF-PE) 

Caixa e Depósitos Bancários 

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” incluí caixa e depósitos bancários de curto prazo que 

possam ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de flutuações de valor. 

Fornecedores e outros passivos correntes 

As dívidas registadas em “Fornecedores” e “Outros passivos correntes” são contabilizadas pelo 

seu valor nominal. 

Fundos Patrimoniais 

A rubrica “Fundos” constitui o interesse residual nos ativos após dedução dos passivos. 

Os “Fundos Patrimoniais” são compostos por: 

• fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou terceiros; 

• fundos acumulados e outros excedentes; 

• subsídios, doações e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal 

aplicável a cada entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo. 

Provisões 

Periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos 

acontecimentos e dos quais devam ser objeto de reconhecimento ou de divulgação. Assim, a 

Entidade reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um evento 
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passado e do qual seja provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um exfluxo que 

seja razoavelmente estimado. 

O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para liquidar 

a obrigação é o montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo em conta os riscos e 

incertezas intrínsecos à obrigação. 

Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam refletir melhor 

a estimativa a essa data. 

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, 

no entanto são divulgados sempre que a possibilidade de existir exfluxo englobando benefícios 

económicos não seja remota. Tal como os Passivos Contingentes, os Ativos Contingentes 

também não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação 

apenas quando for provável a existência de um influxo. 

Financiamentos Obtidos 

Empréstimos obtidos 

Os “Empréstimo Obtidos” encontram-se registados, no passivo, pelo valor nominal líquido dos 

custos com a concessão desses empréstimos. Os “Encargos Financeiros” são reconhecidos 

como gastos do período, constando na Demonstração dos Resultados na rubrica “Juros e gastos 

similares suportados”. 

Os “Encargos Financeiros” de “Empréstimos Obtidos” relacionados com a aquisição, construção 

ou produção de “Investimentos” são capitalizados, sendo parte integrante do custo do ativo. A 

capitalização destes encargos só inicia quando começam a ser incorridos dispêndios com o ativo 

e prolongam-se enquanto estiverem em curso as atividades indispensáveis à preparação do ativo 

para o seu uso ou venda. A capitalização cessa quando todas as atividades necessárias para 

preparar o ativo para o seu uso venda estejam concluídas. Há suspensão da capitalização 

durante períodos extensos em que o desenvolvimento das atividades acima referidas seja 

interrompido. Rendimentos que advenham dos empréstimos obtidos antecipadamente 

relacionados com um investimento específico são deduzidos aos encargos financeiros elegíveis 

para capitalização. 

Locações 

Os contratos de locações (leasing) são classificados como: 

• Locações financeiras quando por intermédio deles são transferidos, de forma 

substancial, todos os riscos e vantagens inerentes à posse do ativo sob o qual o contrato 

é realizado; ou 

• Locações operacionais quando não ocorram as circunstâncias das locações financeiras. 
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De referir que as locações estão classificadas de acordo com a caraterística qualitativa da 

“Substância sobre a forma”, isto é, a substância económica sobre a forma do contrato. 

Os Ativos Fixos Tangíveis que se encontram na Entidade por via de contratos de locação 

financeira são contabilizados pelo método financeiro, sendo o seu reconhecimento e 

depreciações conforme se encontra referido no ponto 3.2.1. das Políticas Contabilísticas. 

Os juros decorrentes deste contrato são reconhecidos como gastos do respetivo período, 

respeitando sempre o pressuposto subjacente do Regime do Acréscimo. Por sua vez os custos 

diretos iniciais são acrescidos ao valor do ativo (poe exemplo: custos de negociação e de 

garantia). 

Não havendo certeza razoável que se obtenha a propriedade, no final do prazo de locação, o 

ativo é depreciado durante o prazo da locação ou a sua vida útil, o que for mais curto. 

Tratando-se de uma locação operacional as rendas são reconhecidas como gasto do período na 

rubrica de “Fornecimentos e Serviços Externos”. 

 

Estado e Outros Entes Públicos 

O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este, incluí as 

tributações autónomas. 

Nos termos do n.º 1 do art.º 10 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(CIRC) estão isentos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC): 

a) “As pessoas coletivas de utilidade pública administrativa;  

b) As instituições particulares de solidariedade social e Entidades anexas, bem como as 

pessoas coletivas àquelas legalmente equiparadas;  

c) As pessoas coletivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou 

predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência, 

solidariedade social ou defesa do meio ambiente.” 

No entanto o n.º 3 do referido artigo menciona que: 

“A isenção prevista no n.º 1 não abrange os rendimentos empresariais derivados do exercício 

das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos fins estatutários, 

bem como os rendimentos de títulos ao portador, não registados nem depositados, nos termos 

da legislação em vigor, e é condicionada à observância continuada dos seguintes requisitos:  

a) Exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades dirigidas à 

prossecução dos fins que justificaram o respetivo reconhecimento da qualidade de 

utilidade pública ou dos fins que justificaram a isenção consoante se trate, 

respetivamente, de Entidades previstas nas alíneas a) e b) ou na alínea c) do n.º 1;  
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b) Afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendimento global 

líquido que seria sujeito a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.º período de 

tributação posterior àquele em que tenha sido obtido, salvo em caso de justo 

impedimento no cumprimento do prazo de afetação, notificado ao diretor-geral dos 

impostos, acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.º 

mês subsequente ao termo do referido prazo;  

c) Inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos órgãos 

estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração das 

atividades económicas por elas prosseguidas.” 

Assim, os rendimentos previstos no n.º 3 do art.º 10 encontram-se sujeitos a IRC à taxa de 23% 

sobre a matéria coletável nos termos do n.º 5 do art.º 87. Acresce ao valor da coleta de IRC 

apurado, a tributação autónoma sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 88º do CIRC. 

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a legislação em vigor, 

durante um período de quatro anos (dez anos para a Segurança Social, até 2000, inclusive, e 

cinco anos a partir de 2001), exceto quando estejam em curso inspeções, reclamações ou 

impugnações. Nestes casos, e dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados ou 

suspensos. 

 

Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros:  

Não se verificaram quaisquer efeitos em resultados ou balanço, provenientes de alteração 

voluntária em políticas contabilísticas. 

Ativos Fixos Tangíveis  

A quantia escriturada bruta, as depreciações acumuladas, a reconciliação da quantia escriturada 

no início e no fim dos períodos de 2025 e de 2024, mostrando as adições, os abates e alienações, 

as depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com o seguinte quadro: 

Edifícios Outras Terrenos e Equipamento Equipamento Equipamento Outros Ativos Act Tangiveis

Construções Recursos Naturais Basico Transporte Administrativo Fixos Tangiveis em Curso

Valor Bruto

   Saldo em 1 de Janeiro de 2025 4 525 179               296 093             -                       -                   297 993             1 295                  21 079              5 141 639         

   Aumentos -                          -                     -                       -                   17 156               -                      -                   17 156              

   Transferências -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Abates -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Alienações -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Variações de justo valor -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Saldo em 31 de Dezembro de 2025 4 525 179               296 093             -                       -                   315 149             1 295                  21 079              5 158 795         

Depreciações

   Saldo em 1 de Janeiro de 2025 515 622                  -                     -                       -                   145 707             1 295                  -                   662 624            

   Aumentos 84 502                    -                     -                       -                   19 865               -                      -                   104 367            

   Transferências -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Abates -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Alienações -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Saldo em 31 de Dezembro de 2025 600 124                  -                     -                       -                   165 572             1 295                  -                   766 991            

Valor liquido 3 925 055               296 093             -                       -                   149 578             -                      21 079              4 391 804         

Total

31/dez/25
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A Intangíveis

em Curso

Valor Bruto

   Saldo em 1 de Janeiro de 2023 37 041                    -                     37 041                 

   Saldo em 31 de Dezembro de 2023 37 041                    -                     37 041                 

Amortizações

   Saldo em 1 de Janeiro de 2023 37 041                    -                     37 041                 

   Saldo em 31 de Dezembro de 2023 37 041                    -                     37 041                 

Valor liquido 0 0 0

Software Total

31/dez/24

 

 

Ativos Intangíveis  

A quantia escriturada bruta, as depreciações acumuladas, a reconciliação da quantia escriturada 

no início e no fim dos períodos de 2025 e de 2024, mostrando as adições, os abates e alienações, 

as depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com o seguinte quadro: 

  

Edifícios Outras Terrenos e Equipamento Equipamento Equipamento Outros Ativos Act Tangiveis

Construções Recursos Naturais Basico Transporte Administrativo Fixos Tangiveis em Curso

Valor Bruto

   Saldo em 1 de Janeiro de 2024 888 278                  296 093             -                       -                   143 400             1 295                  2 391 954         3 721 021         

   Aumentos 1 244 946               -                     -                       -                   154 593             -                      21 079              1 420 618         

   Transferências 2 391 954               -                     -                       -                   -                     -                      (2 391 954)       -                   

   Abates -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Alienações -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Variações de justo valor -                          -                     -                       -                   (0)                       -                      -                   (0)                     

   Saldo em 31 de Dezembro de 2024 4 525 179               296 093             -                       -                   297 993             1 295                  21 079              5 141 639         

Depreciações

   Saldo em 1 de Janeiro de 2024 485 857                  -                     -                       -                   137 886             1 295                  -                   625 038            

   Aumentos 29 765                    -                     -                       -                   7 821                 -                      -                   37 586              

   Transferências -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Abates -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Alienações -                          -                     -                       -                   -                     -                      -                   -                   

   Saldo em 31 de Dezembro de 2024 515 622                  -                     -                       -                   145 707             1 295                  -                   662 624            

Valor liquido 4 009 557               296 093             -                       -                   152 286             -                      21 079              4 479 015         

Total

31/dez/24

A Intangíveis

em Curso

Valor Bruto

   Saldo em 1 de Janeiro de 2024 37 041                    -                     37 041                 

   Saldo em 31 de Dezembro de 2024 37 041                    -                     37 041                 

Amortizações

   Saldo em 1 de Janeiro de 2024 37 041                    -                     37 041                 

   Saldo em 31 de Dezembro de 2024 37 041                    -                     37 041                 

Valor liquido 0 0 0

31/dez/25

Software Total
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Rédito  

Para os períodos de 2025 e 2024 foram reconhecidos os seguintes Réditos: 

 

 

 

Benefícios dos empregados  

O número médio de pessoas ao serviço da Entidade em 31/12/2025 foi de 13 e em 31/12/2024 

foi de 13. Os gastos que a Entidade incorreu com os funcionários foram os seguintes: 

 

Divulgações exigidas por outros diplomas legais  

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei 

534/80, de 7 de novembro. 

Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei 110/2009, de 16 de setembro, informa-se 

que a situação da Entidade perante a Segurança Social se encontra regularizada, dentro dos 

prazos legalmente estipulados. 

Outras Informações  

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são divulgadas 

as seguintes informações. 

Outras contas a receber 

A rubrica “Clientes” tinha, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a seguinte decomposição: 

  

31/dez/25 31/dez/24

Remunerações ao Pessoal 394 194                    365 824               

Indemnizações 729                           5 611                  

Encargo sobre as remunerações 76 776                      73 268                 

Seguroa Ac. Trabalho 3 430                        568                     

Outros Gastos com Pessoal 10 056                      10 800                 

Total 485 185                    456 070               

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

   Clientes nacionais -                           8 088                  -                        8 827                 

-                           8 088                  -                        8 827                 

    Perdas por imparidade (1 427)                 (1 968)                

6 661                  6 859                 

31/dez/25 31/dez/24

31/dez/25 31/dez/24

   Quotas e Joias 1 776 606                  1 756 484            

   Prestações de serviços 109 224                    93 166                 

1 885 830                  1 849 650            
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A rubrica “Créditos a receber” tinha, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a seguinte 

decomposição: 

 

 

Diferimentos 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Diferimentos” englobava os seguintes saldos: 

 

Caixa e Depósitos Bancários 

A rubrica de “Caixa e Depósitos Bancários”, a 31 de dezembro de 2025 e 2024, encontrava-se 

com os seguintes saldos: 

 

Fundos Patrimoniais 

Os “Fundos Patrimoniais” decompõe-se da seguinte forma: 

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

   Pessoal Adiantamentos -                           -                      -                        1 883                 

   Fornecedores Adiantamentos -                           0                         -                        4 483                 

   Orgãos SRN,SRC e SRSRA -                           459 794               -                        164 484              

   Outros devedores -                           225                     -                        13                      

-                           460 019               -                        170 864              

31/dez/25 31/dez/24

31/dez/25 31/dez/24

Diferimentos (Ativo)

   Seguros e Rendas -                           4 463                  

   Outros gastos a reconhecer -                           3 869                  

-                           8 332                  

Diferimentos (Passivo)

   Rendimentos a reconhecer -                           450                     

-                           450                     

31/dez/25 31/dez/24

   Caixa 735                           4 783                  

   Depósitos à ordem 440 818                    473 401               

   Depósitos à prazo 2 021                        2 021                  

443 574 480 204
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Estado e Outros Entes Públicos 

A rubrica de “Estado e outros Entes Públicos” está dividida da seguinte forma: 

 

Outros passivos correntes 

A rubrica “Outros passivos correntes” desdobra-se da seguinte forma: 

 

 

O aumento significativo da rubrica “Outro passivo corrente” decorre da responsabilidade da 

SRSRA nos gastos decorridos nos exercícios de 2024 e de 2025 com a empreitada de 

reabilitação da sede da Ordem dos Farmacêuticos, que foram custeados na totalidade pela 

Direção Nacional, e que serão ressarcidos na proporção de 50% pela SRSRA. 

31/dez/25 31/dez/24

   Fundos 299 279                    299 279               

   Reservas 1 085 715                  1 085 715            

   Resultados Transitados 1 591 955                  1 587 891            

   Excedentes de revalorização 164 263                    164 263               

3 141 211               3 137 148          

31/dez/25 31/dez/24

Ativo

   Imposto sobre o rend. das pessoas colectivas (IRC) 2 547                        2 770                  

   Outros impostos e taxas 236                           236                     

2 783                        3 005                  

Passivo

   Imposto sobre o rend. das pessoas colectivas (IRC) 90                            -                      

   Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 6 027                        3 027                  

   Imposto sobre o rend. das pessoas singulares (IRS) 1 714                        3 132                  

   Segurança Social 6 556                        6 788                  

14 388                      12 947                 

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

   Remunerações a pagar                              -   -                                                -   417                    

   Outras operações Pessoal (Sub. Férias, Férias)                              -   83 895                                           -   71 890               

   Credores por acréscimos de gastos                              -   -                                                -   13 890               

   Outras contas a pagar                              -               2 116 430                           -              2 073 641 

-                           2 200 326            -                        2 159 838           

31/dez/25 31/dez/24
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Fornecimentos e serviços externos 

A repartição dos “Fornecimentos e serviços externos” nos períodos findos em 31 de dezembro 

de 2025 e de 2024, foi a seguinte: 

 

 

Outros rendimentos 

A rubrica de “Outros rendimentos” encontra-se dividida da seguinte forma: 

 

  

31/dez/25 31/dez/24

   Subcontratos -                           -                      

   Serviços especializados 215 718                    255 318               

   Trabalhos especializados 121 277                    138 412               

   Publicidade e Propaganda 26 010                      18 629                 

   Vigilância e Segurança 22 645                      14 379                 

   Honorários 28 162                      38 575                 

   Conservação e reparação 8 484                        1 147                  

   Serviços Bancários 5 379                        12 611                 

   Outros 3 761                        31 566                 

   Materiais 14 172                      9 653                  

   Energia e fluídos 16 229                      8 275                  

   Deslocações, estadas e transportes 20 494                      13 868                 

   Serviços diversos 135 024                    159 843               

Rendas e alugueres 31 331                      68 893                 

Comunicação 10 884                      19 893                 

Seguros 39 886                      43 514                 

Contencioso e notariado 8                              75                       

Despesas de Representação 11 966                      8 062                  

Limpeza higiene e conforto 14 985                      12 131                 

Outros serviços 25 964                      7 274                  

401 636                    446 958               

31/dez/25 31/dez/24

   Outros rendimentos e ganhos 8 951                        3 127                  

8 951                        3 127                  
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Outros gastos 

A rubrica de “Outros gastos” encontra-se dividida da seguinte forma: 

 

Resultados Financeiros 

Nos períodos de 2025 e 2024 foram reconhecidos os seguintes gastos e rendimentos com juros 

e similares: 

 

Os juros suportados dizem respeito ao financiamento bancário para financiar parte do 

investimento total na reabilitação da sede em Lisboa. Formalmente, o financiamento foi 

contabilizado na Direção Nacional, tendo sido criada uma responsabilidade da quota parte da 

SRSRA, 1.482.600,00€ (42% do total), na conta #2781011 Direção Nacional de Outros passivos 

correntes, conforme mencionado na nota 10.6. 

Investimentos financeiros 

Nos períodos de 2025 e 2024 foram reconhecidos os seguintes investimentos financeiros: 

 

 

 

 

31/dez/25 31/dez/24

   Impostos 850                           357                     

   Outros gastos e perdas 802 455                    774 125               

803 305                    774 482               

31/dez/25 31/dez/24

Juros e rendimentos similares obtidos

   Juros obtidos 0                              2 660                  

0                             2 660                 

Juros e gastos similares suportados

   Juros suportados 49 861                      75 116                 

49 861                    75 116               

Resultados financeiros (49 861)                   (72 456)              

31/dez/25 31/dez/24

   FCT - Fundo de compensação do trabalho 1 584                        1 994                  

1 584                        1 994                  
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Gastos/reversões de depreciação e de amortização 

A rubrica “Gastos/reversões de depreciação e de amortização” nos períodos findos em 31 de 

dezembro de 2025 e de 2024, apresentou os seguintes valores: 

 

Fundadores/Beneméritos/patrocinadores/associados/membros 

Nos anos de 2025 e 2024 a rubrica referente aos associados repartia-se da seguinte forma: 

 

Fornecedores 

Nos anos de 2025 e 2024 os “Fornecedores” apresentavam os seguintes saldos: 

 

Imparidades de dívidas a receber 

Nos anos de 2025 e 2024 as “Imparidades de dívidas a receber” apresentavam os seguintes 

movimentos: 

  

Gastos Reversões Total Gastos Reversões Total

   Ativos fixos tangíveis 104 367                    -                      104 367                 37 586               -                      37 586                  

104 367                    -                      104 367                 37 586               -                      37 586                  

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

   Ativo

               Associados de 2024 -                           248 454               -                        273 035              

               Associados de 2023 -                           98 767                 -                        106 380              

               Associados de 2022 -                           82 499                 -                        88 047               

               Associados de 2021 -                           77 379                 -                        78 232               

               Associados anteriores a 2021 -                           130 696               -                        183 406              

               Imparidades de Associados -                           (479 308)              -                        (469 331)             

-                           158 488               -                        259 770              

   Passivo

-                           -                      -                        -                     

31/dez/25 31/dez/24

31/dez/25 31/dez/24

   Fonecedores conta corrente 19 856                      7 910                  

19 856                      7 910                  

31/dez/25 31/dez/24

Aumento 49 669                      61 162                 

Reversão (640)                          -                      

49 029                      61 162                 
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Provisões especificas 

Na sequência da venda de um imóvel em Lisboa no início da década passada, a Autoridade 

Tributária reclama da OF liquidar os seguintes montantes: 117.000,00€, a título de IMT 

(correspondente a 6,5% do valor da aquisição do imóvel (1.800.000,00€), acrescidos de juros 

compensatórios à respetiva taxa Legal. Ao nível dos juros compensatórios, a Autoridade 

Tributária poderá aplicar: 

a) juros compensatórios desde a data da apresentação do pedido de manutenção da isenção de 

IMT (em fevereiro de 2012) - data em que deixaram de estar preenchidos os requisitos para a 

concessão da isenção de IMT -, no valor de 58.368,28€ – pior cenário para a Ordem dos 

Farmacêuticos; ou  

b) juros compensatórios desde a data em que foi proferida a decisão de indeferimento do pedido 

de manutenção da isenção de IMT, em maio de 2019, no montante de 17.437,81€ no ano de 

2024. 

Estão provisionados 58.500,00€ respeitantes à parte da obrigação que caberia à SRSRA a título 

de IMT e estão provisionados 29.184,14€ respeitantes à parte dos juros moratórios que caberia 

à SRSRA. 

 

Financiamentos obtidos 

Nos anos de 2025 e 2024 a rubrica de “Financiamentos obtidos” apresentava os seguintes 

saldos: 

 

 

Acontecimentos após data de Balanço 

Não são conhecidos à data quaisquer outros eventos subsequentes, com impacto significativo 

nas Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2025. Após o encerramento do período, 

e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros factos suscetíveis de modificar 

a situação relevada nas contas. 

 

  

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

Instituições de crédito -                          50                      -                       1                       

Outros -                          -                     -                       -                   

-                           50                       -                        1                       

31/dez/25 31/dez/24
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